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Proc. 4 510/45  

(CNT 5IiJ j.6) 191i.6 

KS/MD  A Justiça do Trabalhõ pode, 
em casos c onere tos, vale r-se 
das conclusões de Tribunais 
extranhos a sua orbita para 
julgar os processos de sua-
competência.  / 

VISTOS E RELATADOS 08 autos deste processo em que'-

sao partes,como recorrente,joao Cncio de Oliveira Pilho, e, 

como recorrido, The Great W3stern of Brasil Railway Company 

Linzited: 

The Great Western of Brasil Railway Company Limite 

solicitou ao LM. Juiz da Comarca de Inga o processamento ao,, 1, 

Inquérito administrativo para dispensar doa seus serviços o 

condutor de trem Jogo cancio de Oliveira Filho e o maquiniat 

- 
Sevariano Jose de Lima, justificando a petição a pratica de 

furtos executados pelos referidos empregados. 

Oposta exceção de Incompetência, do Juizo daquela 

Comarca para apreciação da questão, em face do reclamado ree 

dii' na localidade de João Pessoa, matado da Paraíba e, nesa/-

localidade exercer suas funções como empregado da reolamaut, 

foi a exceção julgado procedente e, em eonsequ noia,remetida 

os autos A Justiça de Conciliação e Julgamento de Jogo Peaa a, 

que devidamente os apreciou e decidiu, "por unanimidade, jul-

gar provada a falta grave apontada contra Jogo cancio de 011-

veira Pilho, e, em conaeqtz ncia, autorizar The Great Weatern 

0f Brasil Raliway Company Limited a dispensar o eapregado,inss 

dependentemente do pagamento de qualquer Indenização (ao rd o 

3.VII.lili). 

Dessa doo1a o recorreu Jogo cancio de Oliveira Fi-

lho para o Conselho Regional do Trabalho da 6s Regi o.O recur-

so foi julgado e, por ao rd o de 18.lJi.5,deoidiu esse Tribunal, 

zaiori a  - 'cto;, negar provimento ao requrso interposto 
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ao recurso interposto para confirmar,por seus tundamentoa,a de.. 

decisão do primeira inet ncia". 

Incoutormado,ainda,interp&O o reclamado recurso ex-

traordinário para este Conaelho,alegando diversidade de inter-

pretaç o da mesma norma jurídica,eia que já se decidiu: 

se pode na Justiça do Trabelho,questionar sôbre 

exiatanota do tato ou quem seja seu autor,quando 

essas questões se acharem decididas no crimeu(Ac.do 

-  Cona.Reg.lI Regi o,]. -12  l91.3) 

"poda a Justiça do Trabalho,no julgamento doe preces-

aos que lhe são sub tidos.va ø..ae de cptclus øa e 

de elementos colhidos pela Justiça ordin ria,ou qual-

quer autoridade pLiblica".(Ac.do mesmo cons.,26.l.14.), 

Isto posto,e, 

CONSIDERANDO que a justiça do Trabalho no cabe apre-. 

atar o mrito de fato sancionado do qual a Justiça Comum chegou 

conclusão precisa de que o autor no tz'a o acusado; 

CONSIDERANDO,todavia,que nos casos em que a abaolviç o 

se d8 por falta de provas,a Justiça do Trabalha pode reapreciar 

a questão; 

CONSIDERANDO,aasim,que no existe a divereidade de . m'-

terpretaç o jurídica alegada pelo reoorrente,de vez que eviden'-

atada está a necessidade do exame de cada oaao,tsoladainente,00mo.. 

requer os princípios de Tust ç8.  Ju :i' ; 

RESOLVE o Conselho Nacional do Trabalho,por maioria de 11 

votos,n o tomar conhecimento do presente recurao,por faltá do 

amparo legal. 
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